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Direito à Cidade na Moradia Popular








mo,	para	que	 se	criem	HIS	nos	centro	urbanos,	 como	 forma	de	 revitalizar	
áreas	e	garantir	o	Direito	à	Cidade	para	a	população	de	baixa	renda.
	 Ao	 longo	desse	 trabalho	de	pesquisa,	 tentarei	explicar	os	conceitos	















                                                                        Índice
O Tema do Direito à Cidade na Moradia Popular
O Direito à Cidade 
Os objetivos do trabalho
Definições Gerais
Metodologia de Trabalho e padrões de desenvolvimento
O PMCMV e seus erros
Um novo modelo de Programa Habitacional
Os agentes de Intervenção e Aspectos Econômicos
O estudo da Macro-Região
Inserção urbana e levantamento da área 
A História do Centro Histórico de Porto Alegre
Levantamento fotográfico e de percepção da segurança ao nível da rua
Sínteses do levantamento da Macro-Região
Seleção e Levantamento do lote de projeto
Sobre os critérios de seleção do lote 
Levantamento do terreno e análises gerais
Sobre as condicionantes Legais do lote escolhido
Definições da proposta arquitetônica













































































 [CIDADE É] “A mais consistente e, no ge-
ral, a mais bem sucedida tentativa do homem de re-
fazer o mundo onde vive de acordo com o desejo de 
seu coração. Porém, se a cidade é o mundo que o 
homem criou, então é nesse mundo que de agora em 
diante ele está condenado a viver. Assim, indiretamen-
te, e sem nenhuma ideia clara da natureza de sua ta-
refa, ao fazer a cidade, o homem refez a si mesmo.” 
(PARK,	1967,	p.	3).
	 Segundo	 a	ONU,	 atualmente	 55%	 da	






as	 urbanas,	 também	 com	 tendências	 claras	 a	
um	 aumento	 até	 2050.	O	 tipo	 de	 cidade	 que	
vivemos	 é	 de	 maneira	 direta,	 um	 reflexo	 do	
tipo	de	 sociedade	que	 somos,	 e	 a	 cidade	que	
desejamos	 é,	 essencialmente	 inseparável	 do	
tipo	de	sociedade	que	desejamos	ser,	sendo	a	





Para	 respondermos	 esta	 questão	 é	 necessário	
primeiramente	entendermos	o	que	produziu	a	
cidade	que	vivemos	hoje.	
	 No	 Brasil,	 a	 partir	 do	 início	 do	 anos	
70,	no	meio	do	período	mais	contraditório	da	








partir	 daí	 temos	 a	 normalização	generalizada	
















É	sobre	 isso	que	 se	 trata	o	Direito	 a	Cidade,	
não	 apenas	 o	 poder	 usufruir	 da	 cidade,	 mas	
também	 fazer	 parte	 dela.	 Porém,	 como	mos-
tra	 a	 história,	 esse	 direito	 sempre	 foi	 negado	






de-se	 notar,	 como	mostram	muitos	 pesquisa-





tes	 públicos	 de	 baixa	 qualidade,	 construção	




	 A	 Arquitetura	 e	 o	 Urbanismo,	 con-





veis	 como	 forma	 principal	 de	 deslocamento,	
possibilitando	 assim,	 através	 de	 uma	 lógica	








tou	 o	 desenvolvimento	 das	 Cidades	 Ameri-
canas	 produziu	 cidades	 com	 vias	 largas	 para	
automóveis,	 edifícios	 corporativos	 altos	 nos	
centros	e	habitações	nas	periferias,	como	po-
de-se	citar	o	exemplo	do	Conjunto	habitacio-
nal	 Pruiit–Igoe,	 em	 St.	 Louis,	 EUA	 (Figura 
02).	 Consequentemente	 isso	 viabilizou	 cida-






mais	 utilizado	 no	mundo,	 o	moovit,	 o	 tempo	
médio	de	deslocamento	 em	uma	direção,	 em	
Porto	Alegre,	 com	 aproximadamente	 1,5	mi-









muito	 semelhantes,	 e	 isso	 se	deve	a	diversos	
motivos,	mas	 o	 principal	 deles	muito	 prova-
velmente	é	a	densidade	populacional.




paração	 a	 Porto	Alegre,	 e	 isso	 faz	 com	 que,	
apesar	de	haver	1,8	milhões	de	pessoas	a	mais	
na	capital	espanhola,	em	média	essas	pessoas	




























































tica,	 não	 periferias	 da	Grande	São	Paulo.	As	
pessoas	 que	 habitam	nesses	 dois	municípios,	
na	verdade	habitam	em	uma	grande	conurba-
ção,	 onde	 ela	 são	 uma	periferia,	 sem	Direito	
à	Cidade.	Então,	dessa	maneira,	o	ponto	é	en-
contrar	 locais	 com	 infra-estrutura	 estabeleci-
da	e	com	densidade	populacional	baixa,	para	
a	 destinação	 de	 programas	 de	Habitações	 de	
Interesse	Social.



















do	 desenvolvimento	 de	 qualidades	 técnicas,	
estéticas	 e	 funcionais,	 	 qualificar	 tanto	 vida	
dos	 usuários	 da	 Habitação	 de	 Interesse	 So-
cial,	como	os	usuários	do	entorno,	almejando	
agregar	vitalidade	ao	espaço	urbano	existente	














finais.	 Assim,	 como	 futuro	 Arquiteto	 e	 Ur-
banista,	me	 sinto	 convencido	de	que	 tenho	 a	
capacidade	de	propor	uma	alternativa	melhor,	
que	busque	conciliar	os	interesses	dos	usuários	




des	 sozinhos,	 sem	 haver	 um	 questionamento	













ção	 de	Habitações	 de	 Interesse	Social,	 como	
estratégia	de	revitalização	urbana.
 02	 |	Usando	Porto	Alegre	como	plano	
de	 fundo,	 fazer	 um	 estudo,	 simulando	 a	 atu-
ação	do	planejamento	urbano	municipal,	para	
que	se	identifique	as	áreas	mais	degradadas	do	
Centro	Histórico,	 possibilitando	 a	 seleção	 de	






 03	 |	 Fazer	 uma	 análise	 detalhada	 do	






Interesse	 Social	 no	Centro	Histórico	 de	 Por-
to	Alegre,	que	se	comprometa	a	entregar	aos	
moradores,	 apesar	 do	 baixo	 custo,	 uma	 qua-























































Metodologia de Trabalho e padrões de 
desenvolvimento







	 A	metodologia	 de	 trabalho	 será	 divi-
dida	em	três	etapas	principais,	cada	uma	com	
suas	sub	etapas,	que	foram	pensadas	de	manei-
















 c.Definição do terreno | Para	definição	




















ETAPA 02	 |	 Anteprojeto	 -	 Apresentação	 de	




não	 é,	 e	 não	pode	 ser,	 completamente	 linear,	
pois	a	sua	qualidade	está	diretamente	associa-
da	a	um	constante	processo	de	aproximação	e	
distanciamento	de	 escalas,	 para	que	 se	possa	
encontrar	 as	 melhores	 soluções.Porém	 algu-
mas	etapas	podem	ser	definidas,	apesar	de	não	
resguardarem	um	sentido	real	de	linearidade.
 a.Partido | É	provavelmente	o	momen-





de	um	processo	de	 idas	 e	 vinda,	 para	que	 se	
possa	efetivamente	optar	pela	melhor	solução.
 b.Refinamento | Após	 a	 definição	 de	
um	 partido	 adequado,	 ele	 deverá	 ser	 posto	 a	
prova,	 através	 da	 avaliação	 de	 normas	 técni-
cas,	técnica	construtiva,	viabilidade	econômi-









ção	 total	 do	 projeto,	 com	 elementos	 gráficos	
expressivos,	 claros	e	 legíveis	para	o	entendi-
mento	 da	 proposta	 desde	 seus	 conceitos	 ini-
ciais	até	seus	detalhamentos	mais	específicos.
 a.Adequação | Ao	ampliar	a	escala	de	
abordagem	 de	 cada	 componente	 do	 projeto,	
podem	ser	necessárias	adequações	de	fases	an-
teriores.
 b.Graficação | A	 ferramenta	 de	 co-
municação	mais	eficiente	do	arquiteto	com	o	
mundo	 são	os	desenhos,	 e	 a	partir	desses,	 se	








tes;	Cortes	 setoriais;	 perspectivas	 e	 planilhas	
de áreas. 
O PMCMV e seus erros
 O	Programa	Minha	Casa,	Minha	Vida	
(PMCMV)	 foi	um	programa	de	habitação	do	












própria”	 a	 milhões	 de	 brasileiros.	 Porém	 ao	
longo	desses	mais	de	dez	anos	de	sua	existên-









concede	 financiamentos	 às	 construtoras	 que	

























Esta modalidade os juros ficam até a casa dos 
8,16% ao ano. Também com 30 anos para ter-
minar de pagar, neste caso não há subsídio no 
valor do imóvel.
 Com esse mecanismo, o PMCMV en-
tregou a milhões de pessoas uma moradia, po-
rém, diversos estudos apontam graves proble-
mas, alguns relacionados a fraudes financeiras, 











































dos centros urbanos e a baixa qualidade arqui-
tetônica e construtiva dos conjuntos.
 O Governo Federal, no PMCMV, criou 
meios viáveis de firmar parcerias público-pri-
vadas, para a construção de Habitações de In-
teresse Social, porém, se ausentou da discussão 
de onde e como essas habitações deveriam ser, 
deixando a escolha a cargo das construtoras e 
incorporadoras, que de maneira óbvia e pre-
visível, optaram sempre pelos terrenos, proje-
tos mais baratos, pois no mercado imobiliário, 
como em qualquer mercado capitalista, o lucro 
é a força motriz.
 Em entrevista, a renomada Urbanista  e 
ex secretária executiva do Ministério das Cida-
des, Ermínia Maricato, disse: 
“Tivemos um movimento imenso de obras, mas quem o 
comandou e definiu onde se localizariam não foi o gover-
no federal, e sim interesses de proprietários imobiliários, 
incorporadores e empreiteiras (...) As cidades explodi-
ram horizontalmente, algo que todo urbanista condena, 
porque você tem de estender a rede de água, esgoto, de 
transporte. Quem paga por isso? Todos. E os que ganham 
são muito poucos: as empreiteiras, as incorporadoras imo-
biliárias e os donos de terrenos. (...). O que acontece no 
fim de semana nos conjuntos habitacionais criados nessas 
áreas? O ônibus não vai, você tem um exílio na periferia. 
(MARICATO,	2018).




ro,	 denominado	de	 “Casa	 verde	 e	 amarela”	 ,	
não	pretende	se	debruçar	sobre	essas	questões	





com	que	ele	 fosse	mal	 sucedido	em	 fornecer	
o	Direito	à	Cidade	aos	seus	moradores,	pode-





o	 implemente,	 deve	 incluir	 na	 sua	 essência,	
além	do	Direito	à	Moradia	(	Artigo	6º	da	cons-




nou	 os	 Centros	 urbanos	 pouco	 densos,	 e	 em	
muitos	 casos	 inseguros.	Dessa	maneira,	 ima-
ginando	uma	“revisão”	do	PMCMV,	um	novo	





	 Vale	ainda	 ressaltar	que,	na	esfera	 fe-
deral,	 também,	 deveriam	 ser	 executados	 os	








pobres,	 viabilizando	 a	 revitalização	 de	 áreas	
urbanas	como	consequência,	um	novo	progra-
ma	habitacional	no	Brasil,	deveria	ser	propos-
to,	 como	 política	 de	 estado.	Em	um	passado	









	 Esse	 programa	 habitacional	 proposto,	
11
teria	 o	 objetivo	 de	 atingir	 o	 mesmo	 público	
alvo	do	PMCMV	e	teria	cinco	fases	distintas	
(Figura 06),	 com	 determinados	 agentes	 res-
ponsáveis	 por	 suas	 aprovações	 e	 desenvolvi-
mentos,	sendo	elas	as	seguintes:
FASE 01 | Estudos Preliminares
Diferentemente	 do	 que	 foi	 feito	 ao	 longo	 do	
PMCMV,	o	poder	público,	com	a	premissa	de	
densificar	as	cidades,	revitalizando	centros	ur-









senvolvimento	 Habitacional	 do	 Distrito	 Fe-









FASE 03 | Contratação
O	lote	escolhido,	juntamente	com	o	anteproje-
to	vencedor,	são	apresentados	as	construtoras	







da	 construtora,	 seria	 realizada	 através	 de	 um	
processo	de	licitação.
FASE 04 | Construção
Com	a	licitação	realizada,	o	Governo	Federal	
iniciará	 a	 liberação	 do	 financiamento	 para	 a	
construção,	 que	 deve	 ser	 fiscalizada	 regular-
mente	por	membros	do	estado	e	da	equipe	de	
arquitetos	vencedores	do	concurso. 
FASE 05 | Financiamentos e entrega
Após	o	término	da	construção	e	a	vistoria	ser	
realizada,	 seria	 iniciado	 o	 processo	 de	finan-
ciamento	 e	 subsídios	 do	processo	 de	 compra	






























































simplificada,	 o	 trabalho	 de	 análise	 que	 seria	














	 Todos	esses	 fatores	me	 levaram	a	de-
finição	 de	 uma	 área	 do	 Centro	 Histórico	 de	
Porto	Alegre	(Figura 09).Trata-se	de	uma	re-
gião	amplamente	atendida	pela	infra-estrutura	











O Estudo Proposto e definição da Ma-
cro-Região






teses	 possíveis,	 precisamos	 atuar	 na	 cidade	
que	criamos,	adaptando-a	para	melhorá-la.






“incentivo da promoção da retomada da fun-
ção habitacional do Centro Histórico, por 
parte do Município, ou por meio de oportu-
nidades empresariais, visando ao atendimento 
da demanda de interesse social.”
	 Ao	 redor	 do	 mundo	 são	 diversos	 os	
exemplos	de	implementação	de	Habitações	de	
Interesse	Social	como	estratégia	de	revitaliza-
ção	 urbana,	 mas	 infelizmente	 no	 Brasil	 isso	
ainda	é	uma	estratégia	pouco	utilizada,	assim	
como	 é	 ressaltado	 pelo	 arquiteto	 e	 urbanista	
Nabil	Georges	Bonduki:
“A questão da habitação social nunca foi, no Brasil, 
objeto central dos projetos de reabilitação de centros 
históricos. Tradicionalmente, as intervenções têm 
desconsiderado esse tema, sendo predominante a visão 
de que o lugar dos pobres é nas periferias e que a 
recuperação dos núcleos históricos deveria estar vol-
tada prioritariamente para o turismo e as atividades 


















































O estudo da Macro-Região





(Figura 10)	 e	 possui	 fácil	 acesso	 à	 Região	
Metropolitana	e	interior	do	estado,	em	decor-
rência	 da	 proximidade	 de	 equipamentos	 de	
transporte,	municipais,	intermunicipais	e	inte-
restaduais.
	 Trata-se	de	uma	 região	muito	 servida	

















































































































sem	 tomarem	 precauções	 das	 consequências	

















Alegre	 (Figura 17),	 e	 trouxeram	grande	me-
lhoramento	para	a	capital	dos	gaúchos,	porém,	
















rência	 disso,	 em	1972	 foi	 iniciada	 a	 obra	 do	
Muro	da	Mauá	(um	muro	de	concreto	armado	
de	três	metros	de	altura,	acima	e	abaixo	da	via,	

























































Levantamento fotográfico e de percep-
ção da segurança ao nível da rua
	 Através	de	uma	visita	à	 região	de	es-













































































	 Ao	 longo	 deste	 Capítulo,	 busquei,	
através	 de	 análises	 em	 uma	 escala	 urbana,	
identificar	as	regiões	que	mais	precisam	de	in-




basamento	 teórico	 sólido,	 simulando	 de	ma-
neira	experimental,	uma	análise	que	os	órgãos	














pavimento	 com	uma	 utilização	 de	 estaciona-
mentos.	Dessa	maneira,	buscarei	encontrar	um	






tendência	 de	 predominância	 comercial	muito	
grande	em	algumas	regiões,	levando	a	um	es-
vaziamento	noturno	dessas	zonas	e	tornando-






síntese	ao	 lado	na	Figura 21, a	consolidação	
da	malha	urbana	 se	deu	 em	cinco	momentos	












gurança	associado	a	grandes	 avenidas	 e	 falta	
























































Sobre os critérios de seleção do lote
 
	 Tendo	sido	feita	as	análises	da	grande	
área,	 e,	 adotando-as	 como	 um	 dos	 critérios	
para	 a	 seleção	 do	 lote	 para	 o	 projeto,	 iniciei	
a	 demarcação	 dos	 possíveis	 lotes	 na	 região	
de	 estudos	 (Figura 24).	 Foram	 indicados	 no	
mapa	da	ao	lado,	os	lotes	com	os	seguintes	pa-
râmetros:
01 | Localizados nas áreas degradadas do cen-
tro( Prioridades 01,02 e 03 da Figura 24)
02 | Terrenos baldios ou estacionamentos e co-
mércios subutilizados.
03 | Maiores que 1000m²
04 | Havendo lotes onde existam, um ao lado 
do outros imóveis constantes no parâmetro 01, 
será agrupado como um único lote.
 








	 Os	 resultados	 da	 análise	 de	 cada	 lote	





 Posição na Área de maior necessida-
de de Intervenção | Esse	quesito	busca	levar	





 Área do Lote | Para	 uma	maior	 via-
bilidade	 econômica	 do	 empreendimento	 que	
será	desenvolvido	com	uma	parceria	Público-
-Privado,	 foi	 levado	 em	 consideração	 a	 área	
dos	lotes	como	fator	importante,	sendo	maior,	
mais	positivo.

















 Conexão com a cidade	|	Apesar	de	ser	
no	 centro,	 alguns	 lotes,	 por	 diversos	 fatores	
podem	ter	um	afastamento	relativo	do	resto	da	












dos	 através	 pelo	 Poder	 Executivo	Municipal	
como	AEIS	(	Áreas	Especiais	de	Interesse	So-
cial)	de	tipo	III.












































Levantamento do terreno e análises 
gerais

















 Movimento de pedestres	|	A	esquina	da	
Voluntários	da	Pátria,	com	a	Coronel	Vicente	
detém	 atualmente	 o	 maior	 número	 de	 tran-
seuntes	 diários,	 para	 isso	 deverei	 considerar	
esse	ponto	atrator	para	o	projeto.
 Possibilidade de conexão	 |	O	 fato	do	
terreno	atravessar	de	lado	a	lado	de	um	quar-
teirão	é	uma	vantagem	que	deve	ser	utilizada	
para	 aumentar	 a	 permeabilidade	 urbana	 da	
área,	trazendo	atrator	internos	no	percurso.
 Patrimônio Histórico |	 Alinhamento	
predial	 adequado,	 para	 que	 as	 novas	 edifica-
ções	respeitem	e	valorizem	o	patrimônio	edifi-
cado	existente	no	local.
 Demolições	 |	 As	 edificações	 presen-
tes	atualmente	no	 lote	serão	demolidas.	Com	
a	 possibilidade	 de	 transferência	 do	 comércio	
existente	(Atacado	do	Xuxa)	para	as	 lojas	do	
térreo	do	novo	complexo.














































Sobre as condicionantes Legais do lote 
escolhido
 O lote	 escolhido	 a	 partir	 dos	 requi-






var,	 nas	 faces	 leste	 e	 oeste,	 patrimônios	 cul-
turais,	colocando	a	gleba	escolhida	como	um	
“bem	 inventariado	 de	 compatibilização”,	 ou	
seja,	 deve	 respeitar	 gabaritos	 e	 alinhamentos	
pré	existentes	para	não	descaracterizar	a	visu-
alização	dos	bens	patrimoniais.
	 No	 lote	 escolhido,	 atualmente	 se	 lo-
caliza	 três	 edificações.	A	 primeira	 delas,	 foi	
anteriormente,	 de	 propriedade	 da	 montado-
























“Os terrenos ou glebas de terra ainda não ocupados 
e localizados em áreas com infra-estrutura devem ser, 
a curto prazo, destinados a algum tipo de ocupação, 
cumprindo sua função social de moradia ou geração de 
postos de trabalho, conforme as exigências da Consti-
tuição Federal.” 
 Com	 a	 definição	 do	 lote	 desocupado	
como	AEIS	III	e	a	compra	direta	dos	lotes	do	




	 De	 acordo	 com	 a	 legislação,	 o	 Regi-
me	 Urbanístico	 desse	 empreendimento	 seria	
emitido	através	uma	 lei	ordinária,	não	se	en-
quadrando	 o	 Regime	 urbanístico	 padrão	 do	
PDDUA.	 Desta	 maneira,	 serão	 avaliadas	 as	












 Regime de atividades	 |	Define	as	ati-
vidades	permitidas	nesse	lote,	e	no	caso,	é	mis-
to,	ou	seja,	a	HIS	é	permitida.
 Índice de Aproveitamento | É	o	fator	
que	multiplicado	pela	área	 líquida	de	 terreno	
define	 a	 área	 de	 construção	 computável	 (as	
partes	do	prédio	utilizadas	para	atividades,	ou	
seja,	morar,	trabalhar,	estudar	etc).	No	lote	es-
colhido	 é	 de	 1,6.	Ou	 seja,	 é	 permitido	 como	
área	computável	9.385,6	m².
29
 Regime Volumétrico | Define	 que	
a	 altura	máxima	 das	 edificações	 deve	 ser	 de	
18	m,	e	9	m	na	base.	Sendo	a	taxa	de	ocupa-
ção	de	90%	para	a	base,	e	75%	para	o	corpo.	
Ainda	 sobre	 a	 volumetria	 permitida	 no	 lote	
escolhido,	pode-se	ressaltar	que	o	lote	é	isen-
to	de	recuo	de	jardim. Desta	maneira,	a	edifi-
cação	 pode	 ter	 um	máximo	 de	 18	metros	 de	
altura	e	com	área	máxima	destinada	a	morar/
trabalhar	 de	 9.385,6m²	 e	 metade	 deste	 va-
lor	é	destinado	a	áreas	de	apoio	a	edificação. 
	 Ainda	 pode-se	 ressaltar	 como	 condi-
cionante	 legal	 importante	 a	 NBR	 9050,	 que	
discursa	sobre	a	acessibilidade	das	edificações,	
se	 tornando	muito	 importante	na	medida	que	
haverão	 apartamentos	 para	 portadores	 de	 ne-
cessidades	especiais.
	 O	código	de	edificações	do	município	
de	 Porto	Alegre	 também	deverá	 ser	 constan-
temente	consultado,	já	que	esse	estabelece	os	
padrões	do	objeto	edificado.






















































apartamentos	 padrões	 do	 empreendimento,	
usarei	a	base	de	dados	preestabelecida	para	o	
mesmo.	 Nas	 tabelas	 que	 seguem,	 detalhei	 o	
programa	de	necessidades	do	conjunto	(Figu-
ra 29) e	o	programa	de	necessidades	dos	apar-
tamentos	 	(Figura 30) e,	por	fim,	propus	um	







através	 de	 uma	maior	 integração	 urbana	 dos	
espaços	do	 térreo	e	a	presença	de	moradores	
nos	 andares	 superiores,	 possa-se	 conquistar,	




























dos	 para	 quem	 eventualmente	 fosse	 adquirir	
um.
	 Com	os	diversos	equipamentos	comu-











tencimento	 espacial	 para	 a	 região	 do	 centro.	







Programa de Necessidades Detalhado









Lojas					 Lojas	 no	 pavimento	 térreo	 conectadas	 diretamente	 ao	
passeio	público,	com	o	objetivo	de	criar	empregos	e	vita-
lidade	urbana	através	da	atividade	comercial	local.
Todas	 unidades	 comerciais	 deverão	 ter	 frente	 ao	
passeio	público.	Terão	um	banheiro	PNE	e	um	pe-




do	 condomínio.	Tem	 o	 objetivo	 de	 estimular	 o	 uso	 de	
bicicletas	como	meio	de	transporte	de	curtas/médias	dis-
tâncias.
Deve	 ser	 isolado	 do	 acesso	 público,	 e	 próximo	 as	


































Deve	 ser	 acessado	 pelo	 térreo,	 conectado	 visual-
mente	a	praça.	O	salão	deverá	 ter	uma	sala	de	de-













formática	 (aprox.	 20m²),	 uma	 pequena	 biblioteca,	




























Espaço	 adequado	 para	 banho	 de	 sol	 na	 cobertura,	
com	bancos	e	vegetação.
Indef. Indef.










Uma	 sala	 de	 substação	 (aprox.	 10m²),	 gerador	



























































Programa de Necessidades Detalhado dos Apartamentos





































































siderando-se	 dois	 dormitórios,	 sala	 de	 estar/
refeições,	 cozinha,	 banheiro,	 área	 de	 serviço	
e	circulação,	não	podendo	ser	inferior	à	39,00	
m².	










tões	 de	 viabilidade	 econômica	 da	 proposta,	
irei	projetar	mobiliários	fixos	para	as	unidades,	



































































































 Ministério das Cidades: www.cidades.gov.br
 Livros e textos
 GEHL, Jan. Cities for People
 JACOBS, Jane. Morte e Vida na Grandes Cidades
 SOUZA, Célia Ferraz de. Porto Alegre e a sua evolução urbana 
 LEFEVBRE, Henri. O direito à Cidade
 ROLNIK, Raquel. Guerra dos Lugares
 MARICATO, Ermínia. O Impasse da Política Urbana no Brasil
 Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Porto Alegre (PDDUA)
 Instatuto da Cidade
 Cartilha Programa Minha Casa Minha Vida
 Código de Edificações de Porto Alegre, LC nº 284, de 27 de outubro de 1992.
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